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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                                           PL 84/2025 

 

A autoria da Proposição é do Nobre Vereador Fábio Simoa Mendes do Carmo Leite. 

    

Trata-se de Projeto de Lei que “Institui a Campanha Permanente de Combate aos 

Golpes Virtuais no Município de Sorocaba e dá outras providências”.   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em nosso ordenamento jurídico, com base 

nos fundamentos que se seguem: 

 

Constata-se que este PL visa educar e conscientizar a população, promovendo a 

disseminação de informações sobre os tipos de golpes mais comuns, como phishing, clonagem 

de contas de aplicativos de mensagens, sites falsos e fraudes bancárias, fortalecendo a 

articulação entre o poder público, os órgãos de segurança e a sociedade civil, possibilitando um 

enfrentamento mais eficaz e organizado contra essas práticas criminosas: 

 

Art. 1º. - Fica instituída Campanha Permanente de Combate aos Golpes Virtuais no Município de 

Sorocaba. 

 

Art. 2º. São objetivos da campanha: 

I – Promover a divulgação de conteúdos informativos listando os tipos de golpes virtuais e as 

maneiras de prevenir esses golpes segundo instruções fornecidas pelos órgãos de segurança; 

II – Promover fóruns e canais de debate com a participação de representantes de segurança urbana 

e sociedade em geral para proporcionar ações de combate e enfrentamento de novas ocorrências; 

III – Divulgar canais oficiais para a realização de denúncias formuladas pelas vítimas e aquelas 

pessoas que identificarem o possível golpe virtual antes de sua ocorrência. 

IV- Combater e denunciar sites falsos, mensagens suspeitas recebidas por meio de e-mails, 

mensagens telefônicas, WhatsApp e toda a atividade suspeita disseminada pela internet que causem 

riscos ou prejuízos à população de modo geral. 

V – Promover movimentos e debates com a participação de órgão de segurança pública urbana para 

conscientizar a população sobre mecanismos de prevenção e combate a prática de golpes virtuais. 

VI – Auxiliar as vítimas quanto ao procedimento a ser adotado para denúncias e qualquer outra 

ocorrência;  

VII – Acompanhamento quanto a prevenção e controle de novos casos.  

 

Art. 3º. A Campanha deverá ser realizada permanentemente com a participação da população junto 

aos órgãos oficiais em todos os equipamentos públicos do Município de Sorocaba  

§ 1º. A Campanha deverá ser institucional e balizada pelos instrumentos legais e canais oficiais de 

denúncias podendo ser veiculadas através de sites oficiais e cartazes a serem afixados em local de 

fácil visualização, podendo ser adicionadas outras intervenções que forem necessárias, a critério do 

Poder Executivo.  

§ 2º. Poderão ser desenvolvidas apresentações promovidas por órgãos de segurança para 

conscientização da população em espaços públicos.  
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Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

No aspecto formal, nota-se que a instituição de campanha não é matéria de iniciativa 

legislativa reservada ao Chefe do Executivo, visto que não há qualquer ato de ingerência 

concreta nas atribuições dos órgãos ligados à Prefeitura, não havendo que se falar em 

violação à Separação de Poderes. É pacífica a posição do Tribunal de Justiça de SP neste 

sentido: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade – Lei Municipal nº 4.576, de 30 de outubro de 2023, de 

Ubatuba, que "Institui a Campanha Vida Sempre depressão jamais" – Lei de iniciativa parlamentar 

- Matéria de interesse local e com efetivação de política pública - Princípio da Separação dos Poderes 

não vulnerado pela norma questionada – Legislador municipal instituiu política pública em favor da 

promoção e proteção da saúde, com finalidade de informar e conscientizar a população em geral 

sobre a enfermidade, sem impor os meios de cumprimento da obrigação, que permanece a cargo da 

discricionariedade administrativa do Chefe do Poder Executivo – Mácula constitucional inexistente 

- Ação improcedente.  

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2197540-85.2024.8.26.0000; Relator (a): Ademir Benedito; 

Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 

18/09/2024; Data de Registro: 20/09/2024) 

 

Por seguinte, no aspecto material, a proposição consiste em norma dotada do mínimo 

de efetividade para estimular o Poder Público, a incentivar o enfretamento da violência, 

especialmente nos golpes virtuais mencionados, o que está de acordo com as diretrizes 

constitucionais e legais da matéria, atinentes à segurança pública: 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

 

 Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, 

o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 

2015) 

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida 

para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos 

seguintes órgãos: 
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Ainda no aspecto material, o Marco Civil da Internet, Lei Federal 12.965, de 23 de 

abril de 2014, também prevê a preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, 

que restarão fortalecidas por meio de campanhas de combate às infrações mencionadas:  

 

Art. 2º A disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de 

expressão, bem como: 

(...) 

V - preservação da estabilidade, segurança e funcionalidade da rede, por meio de medidas técnicas 

compatíveis com os padrões internacionais e pelo estímulo ao uso de boas práticas; 

 

Além disso, por se tratar de norma que visa estabelecer campanha, não há como 

negar o caráter informacional da proposição, que, comungada com a publicidade das ações 

do Poder Público (art. 37, caput, da Constituição Federal), possibilita o acesso à informação aos 

munícipes (art. 5º, XIV, da Constituição Federal). 

 

Por seguinte, rechaça-se desde logo qualquer eventual alegação de que há carência de 

dotação orçamentária para viabilizar a execução da proposta, na medida que o TJSP, e o STF, 

tem entendimento de que em tais casos, no máximo, há inexequibilidade da norma no mesmo 

exercício financeiro em que tenha sido aprovada, devendo então, ser prevista nos próximos 

orçamentos. 

 

Por fim, sublinha-se que a eventual aprovação desta Proposição dependerá deliberação 

favorável da maioria simples, conforme o art. 162 do Regimento Interno da Câmara. 

 

Ante o exposto, nada a opor ao PL 84/2025. 

 

Sorocaba, 11 de fevereiro de 2025. 

 

LUCAS DALMAZO DOMINGUES 

Diretor de Divisão de Assuntos Jurídicos  
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